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POTENCIAL DE MERCADO
DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL

23 MILHÕES
DE PONTOS LUMINOSOS EM TODO PAÍS

5.570 
TOTAL DE MUNICÍPIOS BRASILEIROS

39% DOS PONTOS LUMINOSOS DO PAÍS 
ESTÃO EM LED, CONFORME ESTIMATIVA*

PARQUES DE ILUMINAÇÃO DE TODO PAÍS 
ESTÃO EM PROCESSO DE MIGRAÇÃO PARA 
LED ATRAVÉS DE:

146  MUNICÍPIOS COM PPP’S EM OPERAÇÃO

CONTRATOS CONVENCIONAIS

A cada 9 habitantes estima-se 01 ponto luminoso – 203 milhões de habitantes – dez/2022
ABILUX – Levantamento de Luminárias LED 07/2024 – 9 milhões de pontos em LED

Fonte: ABCIP, 2025 - edição 5 e CEPAM - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal
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PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS (PPPS)

Desenvolvimento de projetos de concessões e de parcerias público-privadas (PPP) em todo o país.

OBJETIVO

Multiplicar investimentos em projetos de iluminação pública. Impulsionar investimentos do setor 
privado nos setores de iluminação pública. Municípios acima de 80.000 habitantes.

RETRATO DAS PPP’s DE IP EM 2025

146 CONTRATOS ASSINADOS

821 PROJETOS EM ANDAMENTO

32 BILHÕES 
DE CONTRATOS FIRMADOS

Contrato de longo prazo entre o poder público 
e uma parte privada

Tem como objetivo a modernização do parque 
de iluminação para LED

Regida pela Lei Federal nº 11.079/20045

PARCERIA CAIXA E BNDES

Fonte: ABCIP, 2025 - edição 4.
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Por uma questão de 
princípios, GGADV, em 
todas as áreas em que 

atua, tem um 
compromisso com os 

objetivos de seus 
clientes e sempre visa a 

atender as 
necessidades de forma 
rápida, clara e objetiva, 

com o apoio de uma 
equipe técnica 
qualificada e 

comprometida.
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1. Nossa Estrutura

Quem somos

GOUVEIA GIOIELLI ADVOGADOS é uma firma de advocacia conceituada no Brasil, instalada em um ponto
estratégico na cidade de São Paulo em uma das regiões mais nobres da Capital, contando com parceiros que, sob sua
responsabilidade, operam nos demais Estados da Federação. Fundado em 1995, o escritório tem por objetivo a
prestação de serviços jurídicos de altíssima qualidade atendendo prontamente nas principais áreas do Direito
Empresarial e Direito Administrativo, assessorando as atividades jurídico-econômicas de diversos segmentos
empresariais e da Administração Pública, a fim de proporcionar, por meio de bases legais, soluções na esfera jurídica,
econômica e administrativa.

Os anos de mercado proporcionaram muita experiência para a firma GOUVEIA GIOIELLI ADVOGADOS, que atua nas
principais ramificações do direito, notadamente como – Direito Societário, Tributário, Direito Penal Empresarial, Cível e
Direito Administrativo voltado na área de licitações públicas, possuindo largo conhecimento no segmento de
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. Assim, a fim de viabilizar um bom atendimento está subdividida em grupos de especialistas
dedicados ao atendimento das mais diversas necessidades de cada cliente, isso porque, o trabalho desenvolvido pelos
profissionais nessa firma de advocacia foi adquirido no cotidiano empresarial e com órgãos dos Poderes Públicos
Federal, Estadual e Municipal.

O nosso principal objetivo sempre foi marcado pela busca da excelência no atendimento aos clientes. Considerando
que a melhoria contínua de um bom atendimento está focada na ética, no rigor profissional, na postura, bem como no
total respeito à Lei e aos Princípios Gerais de Negócios, a GOUVEIA GIOIELLI ADVOGADOS não é apenas uma firma
de advocacia e sim um parceiro de negócios, uma vez que, com profícuo desempenho no padrão global de
administração, consegue obter melhores resultados nos setores produtivos, com agilidade e competência,
personalizando o seu atendimento.

Em virtude desse empenho aliado à rapidez, eficiência e responsabilidade legal e profissional, a GOUVEIA GIOIELLI
ADVOGADOS está plenamente justificada como uma das mais conceituadas firmas de advocacia do País.

Esta estrutura é a garantia de que a CONTRATANTE, terá uma assessoria de altíssima qualidade por profissionais que
estão familiarizados com a rotina da Administração Pública, empresarial e forense.
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Anexos

 Anexo A
Qualificação e Resultados

 Anexo B
Trabalhos em destaque

 Anexo C
Curriculum Vitae
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09
Estados

09
Estados

18 
Cidades

18 
Cidades

1.377.190

Pontos de IP

1.377.190

Pontos de IP

R$ 168.293.999,17

Devoluções

R$ 168.293.999,17

Devoluções

Resultados

Destacamos a seguir os 
principais estados e 
resultados econômicos  
decorrentes de 
faturamento a maior 
praticado por 
Distribuidoras de 
Energia nas contas de 
energia trazidos aos 
parceiros de 
negócios que foram ou 
estão sendo atendidos 
pela área de 
infraestrutura voltado à 
iluminação pública 
da Gouveia Gioielli 
Advogados.

Atualização: 08/2024

Atuação do Escritório

Estados Benefício Econômico Pontos de IP

São Paulo R$             106.048.593,20 653.472

Amazonas R$               25.165.630,17 143.190

Maranhão R$                 7.848.823,87 169.907

Pernambuco R$                 6.493.464,97 86.447

Ceará R$                  1.061.972,21 34.325

Santa Catarina R$                 4.545.750,59 28.860

Piauí R$                 4.192.243,39 89.500

Minas Gerais R$                 5.685.064,88 31.592

Bahia R$                 2.132.416,00 139.897

TOTAL R$          168.293.999,17 1.377.190
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Principais Problemas Enfrentados

a) Cobrança a maior das perdas elétricas dos equipamentos auxiliares LED e Luminárias convencionais;

b) Negativa de atualização do cadastro das substituições de luminárias convencionais pelas novas
tecnologias LED, retardando com isso, a redução do consumo estimado do parque de iluminação,
obrigação de devolução dos valores em dobro desde a data da primeira comunicação;

c) Resistência em devolver os valores retroativos decorrentes das eficientizacões que devem ser
calculadas a partir das instalações;

d) Ciclo de faturamento mensal em 42 e 43 dias;

e) Faturamento a maior atribuído a perda quente nas luminárias com lâmpadas de descarga, majorando
as contas de consumo em até 20%, prática vedada pela ANEEL desde maio/2023;

f) Não autorização da implantação do sistema de telegestão, que permite o controle e medição de
consumo das luminárias instaladas nos parques das cidades, dentre outras práticas.
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Anexo B:

A ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica pensando em melhor atender o segmento de iluminação pública, divulgou a
Bibliografia Temática: iluminação pública e urbana / Agência Nacional de Energia Elétrica, Centro de Documentação. – Brasília
: ANEEL: CEDOC, set. 2021, onde a GOUVEIA GIOIELLI ADVOGADOS ganhou grande destaque em razão da notória
especialidade no setorial com diversos trabalhos publicados e incorporados no acervo técnico da agência reguladora, a saber:

1. GIOELLI, Alfredo. Iluminação Pública: a mitigação de risco de lesão ao erário no processo de transferência de ativos de iluminação
pública. Revista Zênite – Informativo de Licitações e Contratos, v. 22, n. 252, p. 139-142, fev. 2015.

2. GIOIELLI, Alfredo. As dificuldades para a transferência de ativos de iluminação pública [Entrevista]. O Setor Elétrico, v. 11, n. 121,
fev. 2016.

3. GIOIELLI, Alfredo. Parceria Público Privada: A vez do setor de iluminação pública [Entrevista].Editora Lumière, v. 18, p. 18-21,
nov. 2016.

4.GIOIELLI, Alfredo. Iluminação Pública: Direcionamento de licitações. Especificações de luminárias sem projeto luminotécnico podem
gerar improbidade administrativa. Boletim de Administração e Gestão Municipal, n. 98, p. 1470-1473, nov. 2019.

5. GIOIELLI, Alfredo. Iluminação Pública: novas regras às Distribuidoras de Energia e os Impactos nas concessões dos serviços de
iluminação. Boletim de Administração e Gestão Municipal, n. 113, p. 160-163, fev. 2021.

6. GIOIELLI, Alfredo. Iluminação Pública. A telegestão e a fiscalização da qualidade da energia fornecida pelas distribuidoras de
energia. Editora Lumière, n. 17, p.100-101, ago. 2015.

7. GIOIELLI, Alfredo. Iluminação Pública. Especificações de luminárias sem projeto luminotécnico podem gerar improbidade
administrativa. Revista Conceito Jurídico, n. 32, p. 54-59, ago. 2019.

Trabalhos em Destaque

Referência Nacional
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Anexo B:

8. ILUMINAÇÃO PÚBLICA - Novas regras às Distribuidoras de Energia e os impactos nas concessões dos serviços de
iluminação
Parecer – Revista Consultor Jurídico - Publicação de 04.08.2020 e Boletim de Administração Pública Municipal GOVERNET –
Edição 113 – fevereiro/2021

9. Direcionamento nas Licitações – Especificações de Luminárias sem projeto luminotécnico podem causar improbidade
administrativa Parecer - Revista Consultor Jurídico – 20.08.2019 – mais de 10 revistas publicaram o parecer

10. ILUMINAÇÃO PÚBLICA - A telegestão e a fiscalização da qualidade de energia fornecida pelas Distribuidoras na
Iluminação Pública - Parecer - Revista Lumiere - Edição nº 208 - ano 17 - ago – 2015 pag. 100/101

11. ILUMINAÇÃO PÚBLICA - A Mitigação de risco de lesão ao erário no processo de transferência dos ativos de Iluminação
Pública - Parecer - Revista CONSULEX - Edição nº 437 – abr – 2015 pag. 61/63

12. ILUMINAÇÃO PÚBLICA - Gestor público pode ser responsabilizado na aquisição de luminárias para iluminação pública
que não atendam as normas da ABNT - Parecer - Revista Lumiere - Edição nº 190 - ano 16 - fevo – 2014 pag. 104/110 e Parecer -
Revista Zênite – Ano XXI/ nº 243 – maio/214 – pag. 500/504

13. ILUMINAÇÃO PÚBLICA - A responsabilidade é de quem, afinal?
Revista Lumiere - Edição nº 181 - ano 15 - maio – 2013

14.A ILEGALIDADE DA MUNICIPALIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA VIA RESOLUÇÃO DA ANEEL
Parecer - Revista Lumiere - Edição nº 180 - ano 15 - abril – 2013 e Parecer - Revista O Setor Elétrico – Ano 8 – Edição 86 – março de
2013

15. MUNICIPALIZAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA É ILEGAL - Parecer - Revista Consultor Jurídico – 21.03.2013

16. ILUMINAÇÃO PÚBLICA – MUNICÍPIOS DEVEM SER DESONERADOS EM RELAÇÃO A INCIDÊNCIA DE IPI
Parecer - Revista Consultor Jurídico – 24.10.2008

Trabalhos em Destaque
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17. ILUMINAÇÃO PÚBLICA - Fabricantes podem responder por adulteração de componentes certificados no INMETRO -
Parecer – Revista Consultor Jurídico - Publicação de 11.10.2023 – Mais de 8 milhões de visualizações
https://www.conjur.com.br/2023-out-11/gioiellie-sanchez-jr-iluminacao-publica2/

18. ILUMINAÇÃO PÚBLICA - Setor combate irregularidades em licitações públicas no Brasil
Artigo – Revista Consultor Jurídico - Publicação de 12.03.2024
https://www.conjur.com.br/2024-mar-12/setor-de-iluminacao-combate-irregularidades-em-licitacoes-publicas-no-brasil/

19. ILUMINAÇÃO PÚBLICA – Nova ABNT 5101 – Revisão traz mudanças significativas para iluminação viária brasileira
ENTREVISTA – Revista Lume Arquitetura Ano XXI – jun/jul/23 - Publicação de 10.04.2024
https://www.lumearquitetura.com.br/lume/default.aspx?mn=1045&c=2216&s=0&friendly=lume-arquitetura-
ed127#ctl18_conteudo_ctl00_pnlConteudoEspecifico

20. ILUMINAÇÃO PÚBLICA – Os Impactos Legais com a mudança da NBR 5101:2024 nos Projetos de Iluminação Viária e a
Portaria 62/2022 do INMETRO (Luminárias) - ENTREVISTA – TV OSASCO – PROGRAMA FALA A VERDADE - Publicação de
10.05.2024
https://www.youtube.com/watch?v=LoMi69rIO_M&t=3s

21. ABILUX – Associação Brasileira da Indústria de Iluminação – Consultor e Coordenador
Manual de Defesa dos Municípios na Iluminação Pública (Aquisição de Luminárias LED)
Programa IP LEGAL - Publicação de 01.08.2024 - FIESP
https://www.conjur.com.br/2024-ago-05/abilux-lanca-manual-de-defesa-dos-municipios-na-iluminacao-publica/

Trabalhos em Destaque
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Anexo B: Entrevistas em Destaque

ENTREVISTA – Revista Prefeitos & Gestores – Luz para os Municípios com LED, é claro
Ano X – Edição nº 56 – 2018
https://www.ezute.org.br/wp-content/uploads/2018/07/Revista_Prefeitos_e_Gestoes1.pdf

ENTREVISTA – TV OSASCO – Programa Fala a Verdade - Dificuldades enfrentadas pelas Prefeituras  na gestão do parque de iluminação pública com as 
Distribuidoras de Energia – 03.02.2017
https://www.youtube.com/watch?v=C-RlOgF_Ffw (Alfredo Gioielli)

ENTREVISTA – Iluminação Pública – Parceria Público Privado - A vez do Setor de Iluminação Pública
Revista Lumière Eletric – Edição 223 – Ano 18 - novembro de 2016 – pág. 18/21

ENTREVISTA - Reluz aguarda nova fonte de financiamento
Jornal Valor Econômico – 28.10.2016
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2016/10/28/reluz-aguarda-nova-fonte-de-financiamento.ghtml

ENTREVISTA – Iluminação Pública – Transferência de ativos de iluminação ainda enfrenta impasse
Revista O Setor Elétrico – Edição 121 – Ano 11 - fevereiro de 2016 – pág. 48/51
https://osetoreletrico.com.br/transferencia-de-ativos-de-iluminacao-ainda-enfrenta-impasse/

ENTREVISTA – Iluminação Pública – Quem vai pagar a conta da ineficiência energética
Revista Guia de Prefeituras - GP – Edição 14 – ano 3 dezembro/janeiro 2014 – pág. 30/38
https://pt.calameo.com/books/000399908158aebce28f5

ENTREVISTA – Iluminação Pública – Via Legal – Ilegalidade na transferência dos ativos de iluminação
TV CULTURA / TV BRASIL / TV JUSTIÇA – Programa Via Legal – 13.11.2013 
https://www.youtube.com/watch?v=6ZIQuYO1KgM (Alfredo Gioielli)

ENTREVISTA – Jornal do Engenheiros – A transferência dos ativos de iluminação pública
https://www.youtube.com/watch?v=ViHIahu7r7c 25.11.2013 (Alfredo Gioielli)

ENTREVISTA - TRANSFERÊNCIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA É INCONSTITUCIONAL
Revista Infraestrutura Urbana – 01.09.2013 – pág. 12/15

ENTREVISTA – TCE CANCELA PELA 2º VEZ EDITAL DA USP
G1 – Globo – 11.07.2012 e Revista Veja – 11.07.2012
http://g1.globo.com/brasil/noticia/2012/07/tce-cancela-pela-2a-vez-edital-da-usp-de-r-62-mi.html

Entrevistas
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27.07.2024 – Jornal da Região Oeste
https://jornaldigitaldaregiaooeste.com.br/dr-alfredo-gioielli-e-destaque-no-
seminario-de-infraestrutura-na-casa-lide/
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05/08/2024 - Abilux lança manual de defesa dos 
municípios na iluminação publica
https://www.conjur.com.br/2024-ago-05/abilux-lanca-manual-de-defesa-
dos-municipios-na-iluminacao-publica/
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Anexo B: Trabalhos em Destaque

A GOUVEIA GIOIELLI 
ADVOGADOS já participou de 
mais de 126 SEMINÁRIOS e 
CONGRESSOS na área de 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
ganhando destaques  nos 
Tribunais de Contas e 
entidades de classe.

Seminários e 
Congressos 
Internacionais
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EDUARDO GOUVEIA GIOIELLI
Sócio fundador da Gouveia Gioielli Advogados
https://br.linkedin.com/in/eduardo-gouveia-gioielli-45095626

Eduardo, mais de 36 anos de experiência na área jurídica em avaliação de riscos no contencioso tributário, análise de fusões, incorporações, joint venture e riscos
financeiros, além de sócio fundador da Associação Brasileira de Arbitragem - ABAR, atuando com arbitragem e mediação.

Experiência

Larga experiência na avaliação de negócios em processo de fusão e aquisição, planejamento estratégico, reestruturação societária e sucessória, entre outros, bem
como, avaliação de ativos intangíveis. Sólido conhecimento na área tributária, especialmente na defesa de passivos e de respectivo planejamento.

ALFREDO GIOIELLI
Sócio da Gouveia Gioielli Advogados
https://br.linkedin.com/in/alfredo-gioielli

Alfredo, mais de 30 anos de atuação dedicados à área de iluminação pública e infraestrutura, com diagnósticos de conjuntura para empresários, governos e demais
lideranças. Advogado e palestrante, com especialização em Direito Tributário e Processual Tributário, Pós Graduado em Direito Tributário. É o atual Coordenador do
Programa IP LEGAL criado pela Associação Brasileira da Indústria de Iluminação (ABILUX) lançando o Manual de Defesa dos Município da Iluminação Pública –
Aquisição de Luminárias Led. Foi convidado especial em 2024, pelo ex-Governador de São Paulo João Dória, para palestrar no SEMINÁRIO DE
INFRAESTRUTURA do LIDE.

Experiência

Atua desde 1995 para o setorial de iluminação, prestando consultoria e assessoria, auxiliando na viabilização de projetos de eficiência energética e modernização do
parque de iluminação. Autor de diversos pareceres publicados em revistas jurídicas e do segmento de iluminação pública voltado à área de licitações. Atuou também
pela Associação Brasileira da Indústria de Iluminação (Abilux). Participações em mais de 270 importantes Congressos e seminários a destacar: Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo (TCE.SP) com a Palestra “O Plano de Transição de domínio da Gestão da Iluminação Pública e os Impactos Econômicos’, Tribunal de Contas
do Estado de Minas Gerais (TCE.MG) com o tema: “Fraudes em Licitações envolvendo Iluminação Pública” e Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE.SE) com
a palestra intitulada: “Iluminação das Cidades – Mitigação de risco de dano nas contratações – Modelagens e novas tecnologias; – Federação dos Municípios do
Estado do Maranhão (FAMEM) Iluminação das Cidades - Dificuldades enfrentadas pelos Municípios com as Distribuidoras de Energia e Novas Tecnologias e OAB/SP
- SEMINÁRIO ILUMINAÇÃO DAS CIDADES – Dificuldades Enfrentadas pelos Municípios com as Distribuidoras.

Anexo C: Curriculum Vitae
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